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1 – INTRODUÇÃO 
O Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo buscando o 

aperfeiçoamento da Gestão Administrativa, da Governança Judiciária, da Gestão de 
Pessoas, da Gestão Orçamentária e Financeira, entre outros, realizou no ano de 2022 
uma reestruturação nas suas diversas secretarias. 

Essa reformulação de espaços, de atividades, do fluxo de trabalho e da lotação 
de servidoras e servidores teve como alguns dos objetivos macros fortalecer os 
processos de governança institucional e de governança eleitoral, aprimorar a 
transparência institucional, facilitar o acesso às informações tanto para o público 
externo quanto para o interno e proporcionar o aumento das oportunidades de 
inovação e proposição de soluções, visando aumento da produtividade, da eficiência e 
da efetividade do trabalho realizado pelos setores do Tribunal.  

Uma das mudanças no organograma da Instituição ocorreu com a divisão da 
Seção de Compras e Licitações – ScCL em três setores: SEÇÃO DE ANÁLISE DE 
AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES - SeAAC, SEÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS E CADASTRO 
– SePEC e SEÇÃO DE COMPRAS E REGISTRO DE PREÇOS – SeCRP. 

Assim, com vista a contribuir com a Missão, Visão e Valores consolidados pelo 
Tribunal, a recém-criada SeAAC elaborou esse manual com uma linguagem simples e 
direta para que servidoras e servidores, gestoras e gestores públicos, coordenadoras e 
coordenadores, órgãos de controle, sociedade, entre outros, saibam quais são as 
atribuições da seção, consigam facilmente compreender os novos documentos 
confeccionados e orientem-se com os modelos propostos para os artefatos básicos de 
um processo de aquisição e contratação pública.  
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2 – O QUE É A SEAAC? 
A Seção de Análise de Aquisições e Contratações foi criada com o objetivo 

principal de na fase interna e inicial de todo procedimento de aquisição de bens e 
contratação de serviços, auxiliar os setores demandantes do Tribunal na confecção dos 
artefatos básicos do processo: o Estudo Técnico Preliminar – ETP e o Termo de 
Referência – TR. 

Diante da dificuldade clara de se estruturar tais documentos, e sem a pretensão 
de ser a detentora de todas as respostas, a proposta da SeAAC é contribuir no exame 
desses conteúdos, destacando dúvidas, elencando omissões, propondo sugestões, 
solicitando esclarecimentos complementares, entre outros, visando apoiar os setores 
do TRE na produção desses instrumentos. 

Para o alcance desse objetivo de ser um auxiliar no processo de construção 
documental, a SeAAC se estruturou em duas grandes linhas de defesa: 

 1ª Linha de Defesa: realização da análise preliminar dos artefatos básicos, 
tendo como norte os pontos apresentados na lista de verificação do 
Anexo A, mas não se limitando a eles. Permitirmo-nos sempre expandir e 
aprofundar o olhar.  

Ato contínuo confecciona-se a documentação 
complementar à análise: Documento de Adequação do Pedido (Anexo B), 
Quadro Comparativo de Termos de Referência (Anexo C), Relatório de 
Aquisições/Contratações Pesquisadas (Anexo D) e Lista de Verificação – 
Controle Interno (Anexo E).   

 2ª Linha de Defesa: a revisão da Chefia. Nessa fase há o exame do ETP, 
TR e demais documentos produzidos, com a inclusão de novos e 
relevantes apontamentos acerca desses conteúdos visando o 
enriquecimento ainda maior das discussões.  

Encerrando-se esse ciclo de prospecção da SeAAC há 
a juntada aos autos de uma das listas de verificação de conformidade de 
processo consoante os modelos pré-estabelecidos por este Regional (SEI 
), produzidos em atendimento as recomendações do CNJ.      

Importante destacar que a Seção de Análise de Aquisições e Contratações nunca 
poderá ser a responsável pela elaboração do ETP e do TR. Essa função é única e 
exclusivamente de responsabilidade do setor demandante, pois a ele cabe, como setor 
técnico, sempre definir qual a melhor solução para cada problema, estabelecendo os 
pontos imprescindíveis para a descrição, execução e demais etapas das compras e dos 
serviços.  
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Em sendo assim, ao setor demandante recai a atribuição primordial de moldar o 
ETP e o TR às características únicas de cada objeto. 
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2.1 – FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE ANÁLISE DO ETP E DO TR 
Conforme anteriormente explicado, a atuação da SeAAC estará primordialmente 

adstrita à fase inicial de elaboração do ETP e do TR, conforme Figura 1. 

Figura 1 – Fluxograma Simplificado do processo de análise do Estudo Técnico 
Preliminar e do Termo de Referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Setor Demandante 
encaminha o ETP 
e/ou TR. No ETP e/ou TR são 

elencadas dúvidas, 
observações, omissões, 
propostas sugestões, análises 
paralelas, entre outros. 

Propõe-se uma minuta de 
Formulário de Preços. 

Sugerem-se Códigos SIASG 
(CATMAT/CATSER). 

Confecciona-se um relatório 
das aquisições/contratações 
anteriores do Tribunal e de 
outros órgãos. 
 

SeAAC analisa o ETP 
e/ou TR e 
encaminha novas 
minutas e outros 
documentos. 

Em decorrência de suas 
atribuições típicas e naturais, 
cabe ao demandante 
ponderar acerca dos 
apontamentos elencados no 
ETP e/ou TR e acatá-los ou 
não, conforme a conveniência 
e oportunidade. 

O mesmo ocorre com a 
minuta de Formulário de 
Preços e com os Códigos 
SIASG sugeridos que poderão 
ou não ser validados. 
 

Setor Demandante 
analisa os 
documentos 
anexados aos autos 
e elabora a sua 
versão final do ETP 
e/ou TR. 

IMPORTANTE frisar que não 
cabe à SeAAC confrontar o 
demandante pelo não 
acatamento de apontamentos 
ou pela não validação de 
documentos. 

Impõe sim sugerir 
adaptações que, no 
entendimento da seção, 
facilitariam a compreensão e o 
aprimoramento dos 
instrumentos, proporcionando 
assim aquisições e 
contratações mais eficazes. 
 

SeAAC toma ciência 
do que foi acatado 
ou não, respondido 
ou não, validado ou 
não. 

Ressalta-se que esses 
apontamentos nem sempre se 
destinam única e 
exclusivamente ao 
demandante. A SeAAC nessa 
etapa também registra nos 
artefatos solicitação de auxílio 
para a análise à diversos 
outros setores do TRE: COCL, 
SeEEC, COCT, ASSJUR, CCT, 
entre outros. 
 

COCL recebe os 
autos, analisa toda a 
evolução processual 
do ETP e do TR, 
toma ciência e anui 
com a proposta de 
encerramento da 
fase de análise pela 
SeAAC. 

SePEC recebe os 
autos e inicia a fase 
de pesquisa de 
preço. 
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3 – DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS PELA SeAAC 
Para o alcance dos objetivos a que se propõe, a Seção de Análise de Aquisições e 

Contratações não apenas faz uso de documentos já prontos, como também elaborou 
os seus próprios instrumentos.  

Tanto os documentos prontos quantos os elaborados visam ser ferramentas para 
auxiliar não somente o setor demandante a confeccionar o ETP e o TR, mas também 
outros setores do Tribunal: a SePEC na fase de pesquisa de preço, a SeCRP na 
realização de dispensas de licitação, a SeEEC no preparo e publicação dos editais, a 
Assessoria Jurídica no exame da conformidade dos autos, entre outros. 

Os documentos são: 

Tabela 1 – Documentos anexados aos autos pela SeAAC 

DOCUMENTOS PRONTOS DOCUMENTOS PRÓPRIOS ELABORADOS 
 
 
 
 
 
 Lista de Código SIASG 
(CATMAT/CATSER) 

 Quadro Comparativo de Termos 
de Referência; 
 Relatório de 
Aquisições/Contratações Pesquisadas; 
 Documento de Adequação do 
Pedido - D.A.P.; 
 Lista de Verificação – controle 
interno; 

 Modelo de Estudo Técnico 
Preliminar; 
 Modelo de Termo de Referência; 

 

 

Nos próximos tópicos saberemos um pouco mais sobre cada um deles. 
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3.1 – LISTA DE CÓDIGOS SIASG (CATMAT/CATSER) 
Inicialmente vale esclarecer que o CATMAT e o CATSER são, respectivamente, os 

catálogos para materiais e para serviços do Governo Federal. Neles estão codificados 
todos os materiais adquiridos e todos os serviços contratados pela Administração 
Pública Federal, sendo que as operações realizadas pelo Portal de Compras do 
Governo Federal (Compras.gov.br) obrigatoriamente utilizam esses catálogos para 
definir os objetos das respectivas licitações e contratações. 

O que isso quer dizer? Significa que para se pesquisar preços no site oficial do 
Governo Federal, para buscar contratos de outros órgãos, para divulgar um pregão 
eletrônico, um concurso, uma dispensa ou uma inexigibilidade de licitação, emitir nota 
de empenho, entre outros, torna-se, em alguns casos, compulsório o conhecimento e 
utilização dos códigos CATMAT ou CATSERV.  

Em virtude de algumas dessas obrigatoriedades, a SeAAC realiza uma pesquisa 
de códigos SIASG visando, não exaustivamente: 

 Verificar se os códigos indicados pelo requisitante no processo 
encontram-se ativos, inativos ou suspensos; 

 Verificar se os códigos indicados pelo setor requisitante possuem unidade 
de fornecimento igual àquela especificada no descritivo do objeto no 
Termo de Referência; 

 Avaliar se há outro código que possa ser sugerido ao demandante que 
apresente especificação mais compatível com o descritivo do objeto no 
Termo de Referência; 

 Questionar o requisitante da relevância ou não de uma informação 
quando o código indicado por ele apresenta especificação que não 
encontra correspondência no descritivo do objeto no Termo de 
Referência; 

 Sugerir ao demandante, quando da inexistência de código similar ou 
compatível, a realização de pedido de inclusão de codificação ao catálogo 
de materiais ou serviços. 

 Sugerir códigos para validação do requisitante quando esse não os indica 
no processo; 

A busca é feita no endereço eletrônico https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca no qual não se exige acesso via login e senha.  
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Figura 2 – Vista geral da busca no catálogo do Compras.gov.br 

 

 

Ao término da pesquisa é possível gerar um relatório com todos os códigos 
selecionados. 

Figura 3 – Exemplo de Relatório de códigos SIASG gerado no Compras.gov.br 
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Importante destacar que nem sempre é possível à Seção de Análise de 
Aquisições e Contratações indicar um código similar ou compatível. Em virtude disso, a 
sequência de códigos apresentada no relatório não vai, em todos os momentos, 
coincidir com a sequência dos itens do descritivo do Termo de Referência. 

Para situações como essas, entre outras razões, a SeAAC elaborou o Documento 
de Adequação do Pedido - D.A.P. 
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3.2 – DOCUMENTO DE ADEQUAÇÃO DO PEDIDO – D.A.P. 
Conforme visto anteriormente, por ser um documento gerado automaticamente 

no Compras.gov.br, a listagem dos códigos CATMAT/CATSERV não permite qualquer 
manipulação. 

Com intuito de sanar esse problema, o Documento de Adequação do Pedido, 
carinhosamente apelidado de D.A.P., foi criado não somente para complementar o 
conteúdo da Lista de Códigos SIASG, mas também para ampliar ainda mais a gama de 
informações. 

Idealizado para ser o mais inteligível possível, o D.A.P. é dividido em duas 
grandes partes: 

1ª – Lista dos códigos sugeridos e unidades disponíveis 

2ª – Ficha Cadastral sugerida para inclusão de item 

Figura 4 – Vista geral do Documento de Adequação do Pedido – D.A.P. 

 

 

3.2.1 – Lista dos códigos sugeridos e unidades disponíveis. 
A informação mais superficial que pode ser extraída da primeira parte do D.A.P. 

é a tabela que: 
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Figura 5 – Exemplo de Tabela do D.A.P. 

 

1 – Enumera todos os itens do descritivo do Termo de Referência com as suas 
respectivas especificações resumidas; 

2 – Apresenta por item todos os códigos sugeridos pela SeAAC; 

3 – Apresenta por item todas as unidades de fornecimento sugeridas pela SeAAC; 

4 – Apresenta os códigos e unidades de fornecimento indicados pelo 
demandante; 

5 - Apresenta uma legenda para os destaques feitos; 

6 

7 

7 

5 

4 3 2 1 

8 

6 
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A princípio parece ser apenas uma repetição desnecessária, contudo para fins de 
exame torna-se muito mais fácil, rápida e prática a comparação da codificação em um 
único documento. 

E visando tal objetivo estabeleceu-se que: 

6 – Nos casos em que a sugestão de código da SeAAC coincidi com ao do 
requisitante, repete-se nas duas colunas o número; 

7 – Quando a sugestão da SeAAC diverge da do demandante, destaca-se o 
código em verde. Além disso, inclui-se a descrição para o item copiada do CATMAT 
referente tanto à codificação sugerida pela SeAAC quanto à do requisitante, 
destacando-se em vermelho as especificações que não convergem com o descritivo do 
Termo de Referência e em preto aquelas que convergem. 

Por qual motivo fazer assim? Novamente, visualmente isso facilita e agiliza a 
comparação dos dois códigos por qualquer pessoa. Se tais informações não 
constassem da tabela, sempre seria necessário recorrer ao Compras.gov.br para fazer 
essa conferência. 

8 – O mesmo destaque em verde será feito quando a unidade de fornecimento 
sugerida pela SeAAC discrepar da do demandante.  

Tal situação pode acontecer em alguns casos, quando a Seção de Análise de 
Aquisições e Contratações indica para exame uma unidade de medida que 
aparentemente se apresenta mais compatível com o objeto. E em outras vezes ocorre 
pelo setor requisitante estabelecer no TR uma unidade de medida que se quer existe 
disponível no CATMAT.  

Para esse último caso, a solução pode advir da retificação da unidade de 
fornecimento e, em alguns casos, também do quantitativo estabelecido no TR ou, para 
situações mais complexas, da necessidade de pedido de inclusão de nova unidade de 
medida no CATMAT.  

9 – Quando o código indicado pelo demandante não estiver disponível no 
catálogo, será sinalizado o motivo. 
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Tabela 2 – Situação do código no CATMAT/CATSER 

MOTIVO JUSTIFICATIVA 
 
 
 

SUSPENSO 

- em geral, é a codificação que só possui três identificadores: 400, 250, 
por exemplo. 
- era um código do tipo genérico, aberto no qual se podia escrever a 
descrição desejada. 
- não pode mais ser utilizado. 
- esses tipos de códigos estão sendo paulatinamente excluídos do 
catálogo. 

 
 

SUSPENSO 

- em geral, é a codificação que possui mais de três identificadores: 
373502, 204935, por exemplo. 
- foi classificado como suspenso por não ter sido utilizado há mais de 
três meses. 
- em alguns casos pode-se solicitar a sua reativação no CATMAT. 

 
 

INATIVO 

- em geral, é a codificação que possui mais de três identificadores: 
383576, 383575, por exemplo. 
- aparece no catálogo apenas porque foi utilizado por algum órgão em 
um processo licitatório ou de contratação que ainda não está 
concluído. 
- também não pode mais ser selecionado. 

 

Essa indisponibilidade de alguns códigos decorre do saneamento que o Governo 
Federal está realizando principalmente no CATMAT com intuito de aumentar a 
padronização e diminuir a presença de objetos iguais ou semelhantes com códigos 
diferentes.  

10 – Quando não for encontrado código similar ou compatível com o objeto, a 
SeAAC sinalizará com a palavra INCLUSÃO, indicando que para aquele item sugerirá ao 
demandante avaliar a conveniência de proceder ao pedido de inclusão de codificação 
no CATMAT. 

Os requisitos e etapas para esse procedimento serão mais adiante apresentados. 

11 – Sempre constará um resumo explicativo sobre os itens destacados para 
melhor compreensão por parte de todo(a) servidor(a) que tenha contato com o 
documento. 

 

3.2.2 – Ficha Cadastral sugerida para inclusão de item. 
Conforme anteriormente dito, quando não for encontrada no CATMAT/CATSER 

codificação que seja similar ou compatível com o objeto procurado ou a unidade de 
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medida do TR não existir e nem puder ser adaptada para alguma do CATMAT, será 
feita ao setor requisitante a sugestão para ele examinar a conveniência de se proceder 
a um pedido de inclusão de código ou de unidade no catálogo de materiais. 

Tabela 3 – Situação do objeto no CATMAT/CATSER. 

SITUAÇÃO  AÇÃO 
Objeto existe no catálogo  Escolha do código 

correspondente. 
Objeto existe parcialmente 
no catálogo 

O código encontrado 
atende parcialmente às 
características do objeto. 
 
Nesse caso, falta nas 
opções do catálogo um 
item que possua todas as 
características essenciais 
exatamente iguais ao do 
objeto 
do Termo de Referência. 

Pedido de inclusão de 
item. 

Objeto inexiste no 
catálogo 

Nenhum código atende às 
características do objeto. 
 
Nesse caso o objeto 
pesquisado sequer existe 
no catálogo. 

Pedido de inclusão de 
item. 

 

Tal solicitação é realizada junto à Secretaria de Gestão do Governo Federal e, 
portanto, deve seguir um procedimental rígido com o encaminhamento de diversas 
informações: 

 Um pedido específico para cada item; 
 Informam-se diversos dados do órgão: responsável pelo pedido, telefone, 

e-mail; 
 Se é um material ou serviço; 
 Se é sustentável; 
 Se são componentes elétricos e eletrônicos/condutores elétricos 

equipamentos de geração de energia/equipamentos de iluminação e 
lâmpadas; 

 Se são equipamentos e suprimentos médicos e laboratoriais / reagentes e 
diagnósticos in vitro / produtos químicos; 

 Se for material, os nomes pelos quais o item é mais conhecido no 
mercado; 
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 Unidade de medida: se é caixa, unidade, litro, quilograma, entre outros. 
 Capacidade: 1, 250, 4, entre outros; 
 As características físicas do item especificando seus elementos. Se o 

objeto existir parcialmente no CATMAT, utiliza-se um item semelhante 
como modelo. Se for inexistente, elabora-se uma descrição para o objeto 
baseando-se nas informações técnicas de catálogos de 
Fabricantes/Fornecedores. 

 Aplicação; 

UFA! Se parece muita coisa para você que é o setor demandante, imagina para 
nós que não somos unidades técnicas ou de compras. 

Por isso que intencionando apoiar e facilitar essas solicitações, a SeAAC elaborou 
as Fichas Cadastrais. Nelas já vêm dispostos todos os atributos que visam descrever 
cada material. 

Nesse ponto, caro(a) colega servidor(a),  talvez você possa estar se perguntando 
se é a SeAAC então que cria para cada material esses atributos. Não, essas 
características são determinadas no CATMAT.  

Figura 6 – Exemplo da disposição de algumas das características para etiqueta auto-
adesiva no CATMAT. 

 

 

 

CARACTERÍSTICAS 



 

17 

 
 Manual SeAAC – 1ª edição – 10/2022 
 Criação / Elaboração: Ana Beatriz Amorim Dantas 
 Colaboração / Revisão: Aline Cristina Gomes dos Santos Gadret 

O que fazemos é transcrever cada uma dessas características de um item para 
uma Ficha Cadastral e, a partir das especificações constantes do Termo de Referência, 
tentamos preencher as lacunas. 

Figura 7 – Exemplo de Ficha Cadastral. 

 

1 – Identificação do item do TR a que se refere a Ficha Cadastral; 

2 – PDM/INC é a forma como um material é codificado e descrito no CATMAT.  

 PDM - Padrão Descritivo de Material – é o conjunto de características, 
com seus respectivos valores, que definem o item de material (código 
BR). 

- Enquanto que as características são fixas e definidas pela 
Secretaria de Gestão do Governo Federal, as opções de valores são 
múltiplas e podem, em tese, serem modificadas com inclusões. 
 

5 

1 

2 
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 INC - Código do Nome do Item (Item Name Code) – é o código associado a 
um determinado Nome do Item. Dentro de um determinado INC podem 
existir vários itens/códigos BR. 

- Essa numeração é determinada pelo Governo Federal e obtida 
durante a busca no próprio catálogo. 

De uma forma simplificada, pode-se dizer que: 

 INC seria o GÊNERO – exemplo: etiqueta auto-adesiva; 
 PDM englobaria as características para descrever o Gênero somado aos 

respectivos atributos que qualificam cada Espécie, nesse caso, cada item. 

Figura 8 – Exemplo de um INC, PDM, características e valores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

ITEM BR0405004 
 

Papel 
 
Ouro 
 
Redonda 
 
12 MM 
 
Folha com 2010 

etiquetas 

INC 13856 – ETIQUETA AUTO-ADESIVA 

PDM 
(CARACTERÍSTICAS + VALORES para cada item) 

CARACTERÍSTICAS VALORES 

 
 
MATERIAL 
 
COR 
 
FORMATO 
 
DIÂMETRO 
 
APRESENTAÇÃO 

ITEM BR0405006 
 

Papel 
 
Azul 
 
Redonda 
 
19 MM 
 
Folha com 200 

etiquetas 
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Figura 9 – Exemplo da disposição das características e dos valores no Compras.gov.br 
para caneta esferográfica. 

 

 

 

 

3 – É a unidade de medida escolhida no CATMAT que é igual aquela constante do 
TR ou a que melhor se compatibiliza.  

4 – Nessa coluna estão dispostas todas as características do item existentes no 
CATMAT. Pode-se observar que algumas delas podem apresentar ao lado a palavra 
*OBRIGATÓRIA destacada em vermelho. Isso sinaliza que aquela característica 
específica precisa impreterivelmente ser preenchida para fins de descrição do item e, 
por conseguinte, para o pedido de inclusão de codificação. 

5 – Nessa coluna estão dispostos os Valores escolhidos no CATMAT que 
descrevem o objeto. 

6 – Quando não houver um Valor do CATMAT que coincida com a especificação 
do descritivo do TR, transcrevemos essa especificação e destacamos em verde para 
sinalizar que a inexistência daquela “qualidade” é o motivo da necessidade do pedido 
de inclusão de código. 

É cristalino que são muitas informações e detalhes e que tudo isso pode 
contribuir para o sucesso ou fracasso de uma aquisição ou contratação. Por causa 

VALORES 
- dispostos dentro dessas caixas de 
diálogo há opções de valores para cada 
característica específica. 

CARACTERÍSTICAS 
- cada um desses tópicos 
é uma característica. 

 



 

20 

 
 Manual SeAAC – 1ª edição – 10/2022 
 Criação / Elaboração: Ana Beatriz Amorim Dantas 
 Colaboração / Revisão: Aline Cristina Gomes dos Santos Gadret 

disso reforçamos diuturnamente que é imperioso que o setor demandante valide ou 
não a Ficha Cadastral, pois somente ele detém o conhecimento técnico exigido. 

Chegamos então ao final da trajetória? É agora que a SeAAC faz a inclusão de um 
novo código no CATMAT? 

Não, meus caros, a partir desse momento entra em cena nessa empreitada uma 
de nossas seções parceiras: Seção de Pesquisa de Preços e Cadastro – SePEC. 

Após a concordância e validação do setor requisitante e de posse de todas as 
informações presentes na Ficha Cadastral, a SePEC encaminha o pedido à Secretaria de 
Gestão para análise. 

Mas isso infelizmente não significa que a inclusão será processada. Várias 
solicitações são devolvidas devido à especificação incorreta, incompleta, desnecessária 
ou supérflua, repetida ou até mesmo quando direcionam para uma determinada 
marca ou modelo podendo isso vir a ser um limitador de concorrência. 

A cada devolução o processo volta à estaca zero e um novo pedido deve ser feito 
corrigindo-se o erro. Ou tentando-se... 

Importante ressaltar que a análise de cada pedido específico de inclusão, seja da 
solicitação inicial ou de uma devolução, dura em média no mínimo dois meses para ser 
concluída. E, como já dito anteriormente, não significa necessariamente que ao final a 
inclusão será aprovada. 

Em virtude de todos esses limitadores é que a busca por códigos os mais 
similares e compatíveis possíveis deve ser sempre o foco, restando a solicitação de 
inclusão de código como a última das possibilidades. 
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3.3 – QUADRO COMPARATIVO DE TERMOS DE REFERÊNCIA 
Uma das etapas implementadas pela Seção de Análise de Aquisições e 

Contratações é a comparação do Termo de Referência em análise com os das 
aquisições/contratações anteriores. 

Objetiva-se não apenas identificar alterações, ausências, inclusões, entre outros, 
como também os progressos redacionais oriundos da experiência técnica e da 
evolução legislativa e mercadológica. 

O quadro é de simples leitura e entendimento com duas partes distintas 
tratando:  

1ª – Comparação do TR em análise com o da última contratação. 

2ª – Apresentação dos TRs de contratações mais antigas. 

Figura 10 – Primeira parte do Quadro Comparativo de Termos de Referência. 

 

1 – Cláusulas constantes do Termo de Referência da aquisição/contratação em 
análise. 

2 – Transcrevesse-se a redação de cada cláusula do TR em análise e o da 
contratação anterior. 

3 – Transcrevesse-se a redação de cada cláusula do TR da contratação anterior. 

1 

2 3 



 

22 

 
 Manual SeAAC – 1ª edição – 10/2022 
 Criação / Elaboração: Ana Beatriz Amorim Dantas 
 Colaboração / Revisão: Aline Cristina Gomes dos Santos Gadret 

Havendo registro pesquisável, também será feita uma contraposição das 
cláusulas dos Termos de Referência de anos pretéritos – Figura 11. Como dito 
anteriormente, dessa forma fica muito mais explícita e fácil a acareação desses 
artefatos. 

Figura 11 – Segunda parte do Quadro Comparativo de Termos de Referência. 

 

O Quadro Comparativo de Termos de Referência não é um documento que 
sempre constará do processo. Em alguns casos os apontamentos comparativos 
poderão ser consignados na própria análise dentro do ETP e/ou TR.  

Mas em se verificando a relevância da apresentação de uma compilação 
consignada em um único documento, com certeza a SeAAC o anexará aos autos. 
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3.4 – RELATÓRIO DE AQUISIÇÕES/CONTRATAÇÕES PESQUISADAS 
Para cada uma das novas análises, a SeAAC realiza uma pesquisa nos arquivos do 

próprio Tribunal e de outros órgãos buscando diversas informações de aquisições ou 
contratações iguais que possam auxiliar no desenvolvimento do ETP, do TR e do FP 
visando minimizar os fatores que possam contribuir para o fracasso de um certame. 

Pode-se notar até agora que o volume de dados pesquisados, acessados e 
estudados é gigantesco. Como poderíamos rememorar ou referenciar cada uma dessas 
informações em um documento se tudo estivesse disperso em pastas de 
computadores, sites, diversos processos do SEI, etc.?  

Para suprir essa demanda confeccionamos o Relatório de 
Aquisições/Contratações Pesquisadas cuja estrutura compila dois segmentos 
informativos específicos: 

1ª – Aquisições/contratações anteriores do TRE-SP. 

2ª – Aquisições/contratações realizadas por outros órgãos da Administração 
Pública. 

Na tabela da primeira parte do relatório estruturam-se os diversos dados 
coletados em processos do próprio TRE-SP. 

Figura 12 – Primeira parte do Relatório de Aquisições/Contratações Pesquisadas. 

 

1 

2 3 4 

5 6 7 8 

9 
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1 – Tipo de aquisição/contratação, número e ano; 

2 – Número do processo no SEI; 

3 – Ultima versão do Termo de Referência no processo. Em geral, refere-se ao 
edital publicado do certame; 

4 – Lista com o Código CATMAT/CATSER após validação do demandante; 

5 – Catalogam-se os pedidos de esclarecimento/respostas, recursos, 
contrarrazões, impugnações e as respectivas decisões; 

6 – Identificam-se os itens desertos, cancelados, fracassados do certame;  

7 – Listam-se os relatórios finais do pregão ou da dispensa de licitação e, se 
houver os relatórios das respectivas atas de registro de preço. Esses documentos são 
relevantes, pois serão posteriormente auxiliarão a SePEC na fase de pesquisa de 
preços para a composição do valor de referência; 

8 – Relatório da equipe do pregão no qual constam resumidamente os principais 
acontecimentos do certame; 

9 – Campo destinado para as observações relevantes acerca dos documentos 
coletados. 

Já o segmento destinado às aquisições/contratações de outros órgãos da 
Administração Pública é mais sintético. Em virtude da extensão dos documentos 
arrolados não se avaliou razoável fazer tabelas comparativas ou dissertar sobre cada 
um deles.  

Decidiu-se, portanto que o melhor seria indicar onde acessá-los, restando aos 
interessados a posterior leitura e estudo conforme a conveniência e oportunidade. 
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Figura 13 – Segunda parte do Relatório de Aquisições/Contratações Pesquisadas. 

 

1 – Tipo de documento, número e ano; 

2 – Nome e/ou sigla do órgão e o endereço da página da internet na qual consta 
o documento catalogado; 

3 – Unidades de Administração de Serviços Gerais – UASG do órgão. Tal 
informação pode ser encontrada tanto no endereço 
http://comprasnet.gov.br/livre/uasg/index.htm quanto no buscador da internet. 

  

1 
3 

2
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3.5 – LISTA DE VERIFICAÇÃO – CONTROLE INTERNO 
Como é bem sabido por cada um de nós servidoras e servidores, o caminho para 

executar qualquer coisa no Serviço Público é longo, burocrático, repetitivo, repleto de 
justificativas, exigências legais, documentos diversos, entre outros.  

E como saber se não nos esquecemos de algo no decorrer do percurso? Registrar 
cada ponto essencial pelo qual passamos é a mais eficiente das soluções. 

A Lista de Verificação (Anexo E) existe para isso. Ela é um mapa das etapas do 
processo de análise inicial no qual sinalizamos cada tópico examinado, englobando 
todos os documentos pertinentes à fase juntados aos autos não apenas pela SeAAC, 
mas também pelo setor demandante: Documento de Oficialização da Demanda – 
D.O.D., Estudos Técnicos Preliminares, Termo de Referência, Formulário de Preço, Lista 
de Código SIASG, Quadro Comparativo de Termos de Referência, Documento de 
Adequação do Pedido – D.A.P. e Relatório de Aquisições/Contratações Pesquisadas, 
entre outros. 

Por sua natureza conclusória, esse checklist apenas tomará forma ao término 
definitivo da fase de análise posta em prática pela Seção de Análise de Aquisições e 
Contratações. 

Crucial destacar ainda que a relevância da Lista de Verificação não se limita única 
e exclusivamente a de um sinalizador de etapas. Ela uma ferramenta de controle 
interno e gestão de processo da seção objetivando: 

 O controle de qualidade da prestação de serviço da SeAAC; 
 Auxiliar na otimização dos procedimentos; 
 Dar maior segurança ao acompanhamento; 
 A identificação e eliminação de tarefas desnecessárias; 
 Padronização de procedimentos; 
 Diminuição dos erros; 
 Controle da gestão de produtividade, entre outros. 
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Figura 13 – Vista geral de parte da Lista de Verificação – Controle Interno. 
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4 – ENCERRAMENTO 
Obrigado a todos (as) que chegaram até aqui nessa leitura. Esperamos que este 

Manual tenha alcançado o objetivo maior que era esclarecer a função da Seção de 
Análise de Aquisições e Contratações - SeAAC, bem como tornar mais clara, direta e 
fácil a leitura e compreensão dos diversos documentos juntados aos autos. 

Gostaríamos novamente de ressaltar que não intentamos ser a fonte de todas as 
respostas e muito menos os detentores da verdade absoluta.  

Nossos apontamentos não dispensam em hipótese alguma a ponderação acerca 
das orientações e da adoção das exigências exaradas pelos órgãos de controle interno 
e/ou externo. Buscamos apenas ser mais um tijolo na construção desse processo 
imenso, detalhado e trabalhoso que é o das aquisições e contratações no âmbito do 
Serviço Público. 

Chegamos ao fim dessa jornada específica, mas não da nossa história. Mas antes 
de finalizarmos, um recado especial a todos (as) os servidores e servidoras do TRE-SP 
lembrem-se, não somos somente um (a) colega, mas sim um (a) parceiro (a) nessa 
empreitada.  

Até breve. 
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5 – DEFINIÇÕES DE ABREVIATURAS E SIGLAS. 
 ASSJUR – Assessoria Jurídica; 
 CATMAT – Catálogo de Materiais; 
 CATSER – Catálogo de Serviços; 
 CCT – Comissão de Contratações; 
 CNJ – Conselho Nacional de Justiça; 
 COCL – Coordenadoria de Compras e Licitações; 
 COCT – Coordenadoria de Contratos; 
 DAP – Documento de Adequação do Pedido; 
 DOD – Documento de Oficialização da Demanda; 
 ETP – Estudos Técnicos Preliminares; 
 FP – Formulário de Preços; 
 INC - Código do Nome do Item (Item Name Code);  
 NLLC – Nova Lei de Licitações e Contratos; 
 PDM – Padrão Descritivo do Material; 
 ScCL – Seção de Compras e Licitação; 
 SeAAC – Seção de Análise de Aquisições e Contratações; 
 SeCRP – Seção de Compras e Registro de Preços; 
 SeEEC – Seção de Elaboração de Editais e Contratos; 
 SEI – Sistema Eletrônico de Informações; 
 SePEC – Seção de Pesquisa de Preços e Cadastro; 
 SIASG – Sistema Integrado de Administração e Serviços Gerais; 
 TR – Termo de Referência; 
 TRE-SP – Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo; 
 UASG – Unidade de Administração de Serviços Gerais;  
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7 – ANEXO 

ANEXO A – LISTA DE VERIFICAÇÃO – ANÁLISE PRELIMINAR 
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ANEXO B – DOCUMENTO DE ADEQUAÇÃO DO PEDIDO – D.A.P. 

 



 

36 

 
 Manual SeAAC – 1ª edição – 10/2022 
 Criação / Elaboração: Ana Beatriz Amorim Dantas 
 Colaboração / Revisão: Aline Cristina Gomes dos Santos Gadret 

 



 

37 

 
 Manual SeAAC – 1ª edição – 10/2022 
 Criação / Elaboração: Ana Beatriz Amorim Dantas 
 Colaboração / Revisão: Aline Cristina Gomes dos Santos Gadret 

ANEXO C – QUADRO COMPARATIVO DE TERMOS DE REFERÊNCIA 
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ANEXO D – RELATÓRIO DE AQUISIÇOES/CONTRATAÇÕES PESQUISADAS 
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ANEXO E – LISTA DE VERIFICAÇÃO – CONTROLE INTERNO 
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